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Agravo de instrumento. Ação de reparação de danos. 
Acidente de trânsito. Réu não proprietário. Empresa proprie-
tária. Nomeação à autoria. Erro de nome. Fungibilidade. 
Prazo para resposta à denunciação da lide. Omissão do 
juízo. Recurso parcialmente provido. 1 - Dada a incidência 
da regra narra mihi factum, dabo tibi ius no caso de figuras 
de intervenção de terceiros, impõe-se a admissão da fungibi-
lidade, ante a necessidade de adequada, célere e definitiva 
composição da lide, em todos os seus aspectos, sem remessa 
a outros processos, quando não há nulidade, por ausência de 
prejuízo às partes. 2 - Acolhida a fungibilidade de intervenção 
de terceiros, ante mero erro de nomenclatura, e incluída a 
nomeada, ora litisdenunciante, deve ser concedido prazo 
para que a denunciada à lide responda à denunciação, não 
se podendo aproveitar resposta à equivocada denunciação 
feita pelo réu originário. 3 - Agravo parcialmente provido 
(Numeração única: 0089558-97.2010.8.13.0000 - Relator: 
Des. José Marcos Vieira - Data do julgamento: 09.06.2010 - 
Data da publicação: 09.07.2010).

Mesmo intitulada chamamento ao processo, consi-
derando que a medida de intervenção oposta respeitou as 
exigências processuais estabelecidas em lei para a denun-
ciação da lide, não há óbice para que ela seja processada 
de acordo com o que estabelece esta última modalidade.

Além disso, como não há prejuízo às partes, os atos 
processuais já praticados devem ser aproveitados, apli-
cando o princípio da fungibilidade para que haja efetivi-
dade, celeridade e economia processual.

Conclusão.
Diante o exposto, dou provimento ao recurso para 

admitir a denunciação da lide à seguradora Allianz 
Seguro S.A.

Custas, ao final.
É como voto.

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - A 
fungibilidade das formas no procedimento, espontâneo 
ou provocado, de intervenção de terceiro, fundada em 
contrato de seguro terminou por ser adotada pelo legis-
lador na regra do art. 280 do CPC - subsidiariamente 
antiga a discussão sobre o caráter da garantia prestada 
pela segurança.

Acompanho o Relator.

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - De acordo 
com o Relator.

Súmula - DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

O réu requereu o chamamento ao processo 
(f. 60/61) da sociedade Allianz Seguro S.A., argumen-
tando possuir com ela um contrato de seguro de respon-
sabilidade civil.

Na decisão de f. 20, a Magistrada a quo indeferiu 
o pedido de chamamento ao processo ao fundamento de 
que não há qualquer relação entre o autor e a segura-
dora que a obrigue arcar com os ônus da sucumbência 
em caso de procedência do pedido inicial, podendo o réu 
ajuizar ação regressiva.

A rigor, a Magistrada a quo está absolutamente 
correta em pontuar ser descabida a figura do chama-
mento ao processo no caso dos autos, já que a hipótese 
de intervenção de terceiros, adequada à espécie, seria a 
denunciação da lide.

No entanto, o equívoco verificado não pode obstar 
o direito do agravante, havendo que se aplicar a fungi-
bilidade das medidas, admitindo-se o processamento 
do chamamento ao processo como denunciação. Nesse 
sentido, eis a jurisprudência pátria:

Direito comercial. Cheques. Endosso fraudulento. Pagamentos 
diversos, por longo tempo, pelo sacado no seu caixa, à 
representante da beneficiária sem poderes para endossar, e 
também por depósito em conta-corrente do aludido repre-
sentante em outro banco. Caracterização, no caso, de 
responsabilidade parcial dos bancos e parcial da benefici-
ária, à razão da metade cada lado. Responsabilidade inte-
gral do endossante fraudulento. Execução e regresso asse-
gurados. [...] 5 - Não há nulidade na condenação adequada 
como chamados ao processo de quem foi trazido aos autos 
na condição de litisdenunciados, dada a incidência da regra 
narra mihi factum, dabo tibi ius no caso de figuras de inter-
venção de terceiros, impondo-se a admissão da fungibilidade 
no caso ante a necessidade de adequada, célere e definitiva 
composição da lide em todos os seus aspectos, sem remessa 
a outros processos, quando não há nulidade, por ausência 
de prejuízo às partes. 6 - Recursos especiais dos Bancos ABN 
Anro, Real e Sudameris providos em parte; e recurso espe-
cial de Mauro Ayres Diogo improvido (REsp 874.372/RR 
- Rel. Ministro Sidnei Beneti - Terceira Turma - julgado em 
17.11.2009 - DJe de 30.11.2009).

Ementa: Reparação de danos. Denunciação da lide pela ré. 
Descabimento. Conversão da medida em chamamento ao 
processo. Possibilidade. Solidariedade dos réus. Pagamento 
de juros e multa por ato negligente dos réus. Ressarcimento 
do indébito pago. Dano moral concomitante. Indenização 
devida. Critérios de fixação. - Só é cabível a denunciação da 
lide pelo réu a terceiro, quando este não tenha relação obriga-
cional com o autor da demanda, pois, se essa ligação existe, 
a medida correta é o chamamento do terceiro ao processo, 
atuando ambos como réus solidários frente ao autor. Pode 
o julgador, mesmo na instância revisora, receber um pedido 
pelo outro, dada a fungibilidade dos dois institutos e por 
economia processual. - [...] Preliminares rejeitadas, apelação 
principal provida e recurso adesivo não provido (Número do 
processo: 2.0000.00.363650-6/000 - Numeração única: 
3636506-38.2000.8.13.0000 - Relator: Des. Edgard Penna 
Amorim - Data do julgamento: 05.11.2002 - Data da publi-
cação: 07.12.2002).

Cumprimento de sentença - Impugnação - Falta 
de citação - Art. 475-L, I, do CPC - Inteligência - 

Ausência de juntada de AR - Informação prestada 
pelos Correios sobre a entrega da carta citatória -

 Validade da citação

Ementa: Agravo de instrumento. Impugnação ao cumpri-
mento de sentença. Falta de citação. Art. 475-L, I, do 
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CPC. Ausência de juntada de AR. Informação prestada 
pelos Correios acerca da entrega da carta citatória. 
Citação perfectibilizada. Recurso desprovido.

- O art. 475-L, I, do CPC dispõe que a impugnação ao 
cumprimento de sentença somente poderá versar sobre 
a “falta ou nulidade da citação, se o processo correu à 
revelia”.

- No caso dos autos, o douto juiz a quo declarou válida 
e consumada a citação do agravante, muito embora não 
tenha sido o AR regularmente devolvido, com base em 
informação dos Correios de que a carta citatória havia 
sido entregue ao destinatário.

- A nosso aviso, deve-se considerar como válida a citação 
do agravante, merecendo credibilidade a informação dos 
Correios de que a carta citatória lhe foi entregue.

- Logo, tendo havido a citação do agravante, mister se 
faz o desprovimento do recurso, mantendo-se a decisão 
que rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença.

Recurso desprovido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
11.206625-3/001 - Comarca de Belo Horizonte 
- Agravante: Banco Bradesco Financiamentos S.A. 
- Agravado: André Soares Ferreira - Relator: DES. 
EDUARDO MARINÉ DA CUNHA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DESPROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 9 de fevereiro de 2012. - Eduardo 
Mariné da Cunha - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA (Relator) - 
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Banco 
Bradesco Financiamentos S.A. contra a decisão de 
f. 175-TJ, em que o MM. Juiz a quo rejeitou a impug-
nação ao cumprimento de sentença apresentada pelo 
agravante, condenando-o ao pagamento das custas e 
honorários advocatícios, fixados em R$1.000,00.

Sustenta o agravante a nulidade de sua citação, 
haja vista ter o Juiz a quo declarado a validade do ato, 
muito embora não tenha o AR sido regularmente devol-
vido, tomando como base o documento dos Correios 
que atesta a entrega da carta de citação. Diz que o 
comprovante dos Correios, de que a correspondência 
foi entregue, não implica a validade de citação, uma vez 
que não se pode saber, sequer, se a mesma teria sido 

entregue no endereço do banco agravante e se quem a 
tivesse recebido teria poderes para tanto. 

Afirma que a devolução do AR e a devida juntada 
do documento aos autos é o único meio de se aferir que 
a correspondência foi, de fato, entregue ao réu. E conclui: 
não havendo a devolução do AR, não há que se falar em 
instauração da relação processual ou citação válida, o 
que importa em completa nulidade processual, inclusive 
da sentença cujo cumprimento foi impugnado.

Pugna pela concessão do efeito suspensivo ao 
recurso e, quando do julgamento, o seu provimento para 
reformar a decisão hostilizada, julgando-se procedente a 
impugnação ao cumprimento de sentença, em virtude da 
nulidade da citação, declarando-se nulos todos os atos 
processuais até aquela fase.

O recurso foi recebido apenas no efeito devolutivo 
pelo Des. Luciano Pinto, em razão de minhas férias indivi-
duais (f. 183-185-TJ). 

Oficiado ao MM. Juiz a quo, este manteve a 
decisão hostilizada.

O agravado não apresentou contraminuta.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de 

sua admissibilidade.
Cinge-se o presente agravo de instrumento à 

análise da decisão primeva, que rejeitou a impugnação 
ao cumprimento de sentença.

O agravante apresentou impugnação ao cumpri-
mento de sentença, sustentado a nulidade da citação 
havida nos autos da ação revisional movida pelo agravado.

Conforme se vê à f. 99-TJ, o Julgador, diante da 
informação dos Correios de que a carta citatória teria 
sido entregue ao agravante, não obstante não ter sido o 
AR regularmente devolvido, declarou válida e consumada 
a sua citação. O processo correu à revelia e só agora, 
intimado para o cumprimento de sentença, vem alegar 
que não teve conhecimento da demanda.

O art.475-L, I, do CPC dispõe que a impugnação 
ao cumprimento de sentença somente poderá versar 
sobre a “falta ou nulidade da citação, se o processo 
correu à revelia”.

Trago a lume os ensinamentos de Costa Machado:

[...] Pois bem, a ocorrência de qualquer das duas situa-
ções aqui previstas autoriza o impugnante a pedir, e o juiz 
a decretar, a rescisão da sentença transitada em julgado em 
que se funda a execução independentemente de ação resci-
sória. Dentre todas as defesas dedutíveis pelo devedor, essa é 
a única que expressa função jurisdicional rescisória da decisão 
da impugnação da execução, o que se deve à extrema gravi-
dade do vício representado pela falta ou pela nulidade de 
citação quando disso resultou revelia na fase cognitiva do 
processo de conhecimento. Por falta de citação, deve-se 
entender não só a pura e simples ausência do ato (ausência 
de ordem, de mandado ou de cumprimento comprovado nos 
autos), como também a sua presença fática e documental, 
mas dirigida à pessoa que não o réu indicado pelo autor. Já 
por nulidade de citação, deve-se compreender toda citação 
realizada sem observância dos seus requisitos legais, tais 
como: a feita por quem não é oficial de justiça (art. 143, I); a 
feita a réu demente ou impossibilitado de recebê-la (art. 218); 
a citação por edital de quem não se encontre nas situações 
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despesas da corporação com curso de formação. Lei 
Estadual nº 5.301/69. Impossibilidade. Liberdade de 
exercício profissional assegurada pela Constituição 
Federal. Concessão da ordem mandamental.

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL N° 1.0344.09.054146-
9/002 - Comarca de Iturama - Remetente: Juiz de Direito 
da 2ª Vara da Comarca de Iturama - Autor: Roberto 
Miranda Batista Filho - Réu: Estado de Minas Gerais - 
Autoridade coatora: Major PM Comandante da 5ª Região 
3ª Cia. Independente - Relator: DES. BRANDÃO TEIXEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Brandão Teixeira, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIRMAR 
A SENTENÇA.

Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 2012. - Brandão 
Teixeira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - Cuida-se de reexame 
necessário da r. sentença de f. 168/171, que concedeu a 
ordem em mandado de segurança impetrado por Roberto 
Miranda Batista Filho em face de ato ilegal imputado 
ao Comandante da Terceira Companhia Independente 
Polícia Militar do Estado de Minas Gerais. Ao conceder 
a segurança pleiteada, a r. sentença declarou a nulidade 
da exigência de prévio pagamento de indenização para 
o deferimento do pedido de exoneração do impetrante.

Na inicial de f. 03/19, o impetrante narrou que é 
policial militar e que, por motivo de foro íntimo, formulou 
pedido de baixa da corporação.

Entretanto, afirmou que o acolhimento de sua 
pretensão foi condicionado ao pagamento de indeni-
zação no importe de R$17.384,38 (dezessete mil trezentos 
e oitenta e quatro reais e trinta e oito centavos).

Segundo alegou, esta indenização, devida em 
virtude de curso realizado às expensas do Estado, é 
prevista como condição para a baixa do serviço pelo 
art. 138, § 1º, da Lei Estadual nº 5.301/69.

Sustentando que o referido dispositivo não foi recep-
cionado pela Constituição Federal de 1988, que consa-
grou o livre exercício do trabalho, o impetrante requereu 
a concessão da segurança para o deferimento do seu 
pedido de exoneração independentemente do paga-
mento de qualquer importância à Polícia Militar. 

Liminarmente, requereu o afastamento de suas ativi-
dades até final decisão.

A antecipação dos efeitos da tutela foi concedida 
às f. 49/52. 

Policial militar - Pedido de baixa da corporação - 
Curso de formação - Realização às expensas do 
Estado - Exigência de pagamento de indenização 
- Art. 138, § 1º, da Lei Estadual nº 5.301/69 - Não 

cabimento - Afronta ao princípio constitucional 
do livre exercício do trabalho - Art. 5º, XIII, CF/88 
- Ilegalidade acentuada - Direito líquido e certo - 

Segurança concedida

Ementa: Mandado de segurança. Policial militar. Pedido 
de exoneração. Exigência de prévia indenização das 

do art. 213; a com hora certa sem respeito às formalidades 
do art. 227; a por carta nas situações não autorizadas pelo 
art. 222. (In Código de Processo Civil interpretado e anotado. 
São Paulo: Ed. Manole, 2006, p.880-881.)

Compulsando detidamente os autos, tenho que 
não deva ser acolhida a impugnação ao cumprimento de 
sentença, aviada pelo agravante, por entender perfectibi-
lizada a citação.

Conforme se vê da decisão de f. 99-TJ, o douto 
Juiz a quo, considerando a informação de f. 73-TJ, que 
confirma a entrega da carta citatória ao destinatário, 
embora o AR não tenha sido devolvido, declarou válida 
a citação do agravante, determinando se aguardasse o 
prazo de resposta.

Ora, malgrado a juntada do AR seja o termo a 
quo de início da contagem do prazo para que o agra-
vante apresentasse defesa, diante da informação de 
uma empresa pública de que a correspondência regis-
trada com AR foi entregue ao destinatário, em Osasco-SP, 
em 28.04.2009, às 13h25m, tendo o MM.Juiz a quo 
aguardado, ainda, o prazo de 15 dias para resposta, a 
contar da prolação do despacho de f. 99-TJ, ou seja, de 
26.11.2009, tenho como perfectibilizada a citação.

Da alta credibilidade da ECT, usada inclusive para 
as citações na Justiça do Trabalho, é de se ter como 
verdadeira a afirmação da entrega da carta registrada 
com AR, em 28.04.2009, às 13h25m, ao destinatário.

Logo, validamente citado o agravante através de 
carta registrada com AR, mister se faz o desprovimento do 
recurso, mantendo a decisão que rejeitou a impugnação 
ao cumprimento de sentença.

Com tais razões de decidir, nego provimento 
ao recurso.

Custas, ex lege.

DES. LUCIANO PINTO - De acordo com o Relator.

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - De acordo 
com o Relator.

Súmula - RECURSO DESPROVIDO.

. . .


